
PARECER N° 187, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 21, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Cauê Macris, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o transporte de explosivos de qualquer natureza, no âmbito do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25 de fevereiro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, sendo exarado parecer favorável à aprovação do projeto, com uma emenda, e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto impõe obrigações aos particulares responsáveis pelo transporte de material explosivo, e o ônus da fiscalização, ao Estado.
Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria de Logística e Transportes (órgão 16000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Gestão, Operação e Segurança de Rodovias (1605), ação 26.181.1605.4900, que trata da fiscalização e policiamento preventivo e ostensivo nas rodovias estaduais sob jurisdição do Departamento de Estradas e Rodagem, realizado pelo Comando do Policiamento Rodoviário, através da utilização de sistema de comunicação integrado, digitalizado, de apoio operacional e atividades conveniadas.
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos com o mérito da medida, que busca excluir o transporte de fogos de artifício da exigência de escolta privada de segurança, entretanto a redação da emenda possui uma impropriedade técnica, motivo pelo qual não avalizamos a mudança.
Já em relação à emenda apresentada pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, entendemos que a mesma propõe a mesma medida apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, mas com a correção da impropriedade técnica verificada, motivo pelo qual somos por sua aprovação.
Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 21, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CSPAP e contrário à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 7/3/2018.

a) Roberto Engler – Presidente

Roberto Engler – Wellington Moura – Vaz de Lima – Marco Vinholi – Orlando Bolçone – Davi Zaia – Teonilio Barba  

